
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 360.551 - RS (2016/0165656-1)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : JAIR MACHADO 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. RÉU CITADO POR EDITAL. 
SUSPENSÃO DO PROCESSO E DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
PACIENTE PRESO DESDE 2/2/2007. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. In casu, o réu, citado por edital, não compareceu à audiência designada, em 
31/5/2004, tendo sido suspenso o processo e o curso do prazo prescricional pelo 
período de doze anos, nos termos do art. 366 do CPP. Noticiado que o acusado 
estava recolhido na Penitenciária de Ijuí desde o dia 2/2/2007, foi determinada a 
sua citação pessoal, que se deu somente em 13/2/2012, ocasião em que foi 
levantada a suspensão do feito. 
3. Se o acusado estava à disposição do Estado desde 2/2/2007, encontrando-se 
custodiado em presídio localizado na mesma unidade da federação e, no caso, na 
mesma cidade em que instaurado o processo no qual ocorreu a suspensão, 
poderia facilmente ter sido pessoalmente encontrado e citado, não sendo razoável 
a delonga de mais de cinco anos, desde sua prisão, para que o ora paciente fosse 
cientificado da ação penal contra si ajuizada e, somente então fosse retomada a 
marcha processual e reiniciado o prazo prescricional. Precedentes.
4. Aplicada pena de 1 ano de reclusão pela prática de furto qualificado, 
verifica-se a ocorrência da prescrição da pretensão executória, por ter 
transcorrido o lapso temporal superior a 4 anos, entre os marcos interruptivos 
(arts. 109, V, c/c 110 e 117 do CP).
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para declarar a 
extinção da punibilidade do paciente pela prescrição da pretensão executória. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 27 de setembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 360.551 - RS (2016/0165656-1)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : JAIR MACHADO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de JAIR MACHADO contra 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, cuja ementa registra:

"CORREIÇÃO PARCIAL. DATA DA FIXAÇÃO DO REINÍCIO DA 
CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL. CITAÇÃO PESSOAL. 
Em virtude da ausência de disposição expressa acerca do reinicio da 
contagem do prazo prescricional no art. 366 do CPP, nos casos em que 
suspenso o processo e o curso do lapso temporal de exercício da pretensão 
punitiva estatal contra o réu que, citado por edital, não comparece, nem 
constitui advogado, imperioso considerar a data de sua retomada a ocasião 
em que o denunciado, inequivocamente, foi cientificado da ação penal 
contra si ajuizada pela citação pessoal. 
Correição parcial julgada procedente" (e-STJ, fls. 45- 49).

 
A impetrante defende o restabelecimento do marco final de suspensão do 

processo e do prazo prescricional fixado pelo Juízo de primeiro grau, como sendo a data em que o 
paciente foi preso, e não a que ocorreu efetivamente a citação.

Requer a declaração de extinção da punibilidade pelo advento da prescrição 
retroativa da pretensão punitiva, nos moldes dos arts. 107, IV, e 110, § 2º, ambos do Código 
Penal. 

Liminar indeferida (e-STJ, fls. 65-66). 
Informações prestadas (e-STJ, fls. 77-118 e 120-137).
O Ministério Público opinou pela concessão do writ (e-STJ, fls. 141-146).
É o relatório. 
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. RÉU CITADO POR EDITAL. 
SUSPENSÃO DO PROCESSO E DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
PACIENTE PRESO DESDE 2/2/2007. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. In casu, o réu, citado por edital, não compareceu à audiência designada, em 
31/5/2004, tendo sido suspenso o processo e o curso do prazo prescricional pelo 
período de doze anos, nos termos do art. 366 do CPP. Noticiado que o acusado 
estava recolhido na Penitenciária de Ijuí desde o dia 2/2/2007, foi determinada a 
sua citação pessoal, que se deu somente em 13/2/2012, ocasião em que foi 
levantada a suspensão do feito. 
3. Se o acusado estava à disposição do Estado desde 2/2/2007, encontrando-se 
custodiado em presídio localizado na mesma unidade da federação e, no caso, na 
mesma cidade em que instaurado o processo no qual ocorreu a suspensão, 
poderia facilmente ter sido pessoalmente encontrado e citado, não sendo razoável 
a delonga de mais de cinco anos, desde sua prisão, para que o ora paciente fosse 
cientificado da ação penal contra si ajuizada e, somente então fosse retomada a 
marcha processual e reiniciado o prazo prescricional. Precedentes.
4. Aplicada pena de 1 ano de reclusão pela prática de furto qualificado, 
verifica-se a ocorrência da prescrição da pretensão executória, por ter 
transcorrido o lapso temporal superior a 4 anos, entre os marcos interruptivos 
(arts. 109, V, c/c 110 e 117 do CP).
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para declarar a 
extinção da punibilidade do paciente pela prescrição da pretensão executória. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
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impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Consoante bem ressaltado pelo representante do Parquet federal em seu parecer 
opinativo, deve ser reconhecida a prescrição da pretensão executória estatal em favor do 
paciente (e-STJ, fls. 141-146). 

In casu, o réu, citado por edital, não compareceu à audiência designada, em 
31/5/2004, oportunidade em foi suspenso o processo e o curso do prazo prescricional pelo período 
de doze anos, nos termos do art. 366 do CPP. Ocorre que, noticiado que o acusado estava 
recolhido na Penitenciária de Ijuí desde o dia 2/2/2007, foi determinada a sua citação pessoal, que 
se deu somente em 13/2/2012, ocasião em que foi levantada a suspensão do feito. 

Nesse contexto, se o acusado estava à disposição do Estado desde 2/2/2007, 
encontrando-se custodiado em presídio localizado na mesma unidade da federação e, no caso, na 
mesma cidade em que instaurado o processo no qual ocorreu a suspensão, poderia facilmente ter 
sido pessoalmente encontrado e citado, não sendo razoável a delonga de mais de cinco anos, 
desde sua prisão, para que o ora paciente fosse cientificado da ação penal contra si ajuizada e, 
somente então, fosse retomada a marcha processual e reiniciado o prazo prescricional.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. NULIDADE. CITAÇÃO POR 
EDITAL EQUIVOCADA. SUSPENSÃO DO PROCESSO E DO PRAZO 
PRESCRICIONAL INDEVIDAS. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA EM ABSTRATO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I - Consoante o princípio pas de nullité sans grief, evidenciado no art. 563 
do CPP ("nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar 
prejuízo para a acusação ou para a defesa"), não há se falar em declaração 
de nulidade de ato processual se dele não resultou qualquer prejuízo 
concreto para a defesa do paciente.
II - Na hipótese, é indiscutível o prejuízo decorrente da suspensão do prazo 
prescricional realizada em virtude de equivocada citação por edital, 
determinada após a regular citação pessoal do réu, tendo em vista que entre 
o recebimento da denúncia e a pronúncia transcorreu o prazo prescricional 
aplicável à hipótese.
Habeas corpus não conhecido.
Ordem concedida de ofício para reconhecer a nulidade citada e, 
consequentemente, declarar a prescrição da pretensão punitiva."
(HC 336.535/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/08/2016, DJe 31/08/2016.)

Assim, deve ser restabelecido o marco inicial de contagem do lapso prescricional 
fixado pelo Juízo singular, qual seja, 2/2/2007, por constituir interpretação mais favorável ao 
paciente, diante da natureza penal da norma. 

Em consequência, passo à análise da prescrição punitiva estatal.
O fato delituoso ocorreu em 28/6/2002. A denúncia foi recebida em 21/11/2003. 

No período compreendido entre 31/5/2004 a 2/2/2007 (data da prisão), deve ser considerada a 
suspensão do processo e do prazo prescricional, nos termos do art. 366 do CPP. Retomado o 
curso do feito, a sentença condenatória foi publicada em 11/9/2012, fixando pena de 1 ano de 
reclusão, no regime aberto, sendo substituída por restritiva de direito de prestação de serviços à 
comunidade (e-STJ, fls. 109-114). A sentença foi publicada em 17/9/2012 e o trânsito em julgado 
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para o Ministério Público em 24/9/2012 e para defesa em 27/9/2012 (e-STJ, fl. 115). 
Segundo a jurisprudência desta Corte, "no cômputo da prescrição, é imperioso 

desconsiderar o período em que o processo permaneceu suspenso por força do art. 366 do 
Código de Processo Penal" (HC 150.769/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, DJe 23/04/2012). Assim, na espécie, o lapso temporal ocorrido 
entre 31/5/2004 a 2/2/2007 (2 anos, 8 meses e 2 dias) deve ser desprezado, pois suspenso o prazo 
prescricional.

Nesse contexto, levando-se em consideração os lapsos temporais transcorridos 
entre a data do recebimento da denúncia (21/11/2003) e a suspensão do processo (31/5/2004) – 6 
meses e 10 dias – e entre a data da prisão do paciente (2/2/2007) e a publicação da sentença 
(17/9/2012) – 5 anos, 7 meses e 15 dias – chega-se ao tempo consolidado de 6 (seis) anos, 1 
(um) mês e 25 (vinte e seis) dias. Observa-se, portanto, que entre os marcos interruptivos, 
transcorreu-se o lapso temporal superior a 4 anos, ocorrendo, portanto, a prescrição da pretensão 
executória.

Desse modo, verifica-se evidente constrangimento ilegal apto a justificar a 
concessão da ordem, de ofício.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Concedo a ordem, de ofício, 
para declarar a extinção da punibilidade do paciente pela prescrição da pretensão executória. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0165656-1 HC 360.551 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00049220720058210016  01620500004925  1620500004925  284580  49220720058210016  
70048059364

EM MESA JULGADO: 27/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : JAIR MACHADO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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